
PARECER Nº  1321,      DE 2007.

DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 932, DE 2005.

De autoria do nobre Deputado Marquinho Tortorello, o Projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre as normas para legislação autorizativa para cessão de imóveis.

Reiteramos a manifestação  exarada nestes Autos, nas fls. 06 e 07.

Pelo exposto, é nosso parecer favorável ao Projeto de lei nº 932, de 2005.

É o nosso Parecer.

a) JOSÉ BRUNO -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 8/8/2007

a) Sebastião Alemeida  – Presidente

Sebastião Almeida – José Bruno – Alex Manente – Roberto Engler.

Manifestação a que se refere o Relator

O Projeto de lei n.º 932, de 2005, de autoria do nobre Deputado Marquinho Tortorello, tem por objetivo dispor sobre normas para legislação autorizativa para cessão de imóveis.

Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 194ª à 2ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 21 de dezembro de 2005 e 31 de janeiro de 2006, a proposição não recebeu emendas, nem substitutivos.
Decorrido esse prazo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, sendo designado como relator o Deputado Milton Vieira que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, exarou parecer favorável ao seu acolhimento, conforme fls. 3 e 4.
Em continuidade ao trâmite legislativo, em reunião da Comissão de Constituição e Justiça, foi aprovado o parecer favorável do relator, consoante decisão de fls. 4 verso.
Após, o referido projeto de lei foi enviado à Comissão de Serviços e Obras Públicas, cabendo-me, na qualidade de relator designado à fls. 5, consoante disposição do artigo 31, § 7º, da XII Consolidação do Regimento Interno, analisar a proposição quanto ao seu mérito.
A Constituição do Estado de São Paulo, em seu artigo 19, inciso V, assim preceitua:

“Artigo 19 - .............
V – autorização para cessão ou para concessão de uso de bens imóveis do Estado para particulares, dispensado o consentimento nos casos de permissão e autorização de uso, outorgada a título precário, para atendimento de sua destinação específica.” (grifo nosso)
Nota-se, por meio desta disposição, que cabe à Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador, autorizar a cessão de bem imóvel para atender uma finalidade específica, no entanto, os projetos que chegam nesta Casa dispondo sobre o assunto em tela não especificam o objetivo para o qual será utilizado o imóvel, até mesmo porque não é uma medida obrigatória, visto que a Constituição Estadual prescreve simplesmente acerca da necessidade em se obter uma autorização para cessão ou concessão de uso de bens imóveis do Estado para particulares, o que pode causar deturpações em sua destinação, portanto, para que isso não venha a ocorrer, não se pode perder de vista a imprescindibilidade dos atos do Poder Executivo atenderem ao princípio da publicidade, contido no artigo 37, caput, da Constituição Federal, a fim de proporcionar o seu conhecimento e controle pelos interessados diretos e pelo povo em geral, o que justifica plenamente a intenção trazida neste projeto de lei pelo seu autor.
Pelo exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 932, de 2005.
a) Nivaldo Santana
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